
 Leis
 LEI Nº 17.340,
DE 11 DE MARÇO DE 2021

(Projeto de lei nº 1012, de 2015, do Deputado André 
do Prado - PR)

Dispõe sobre a proibição, nas unidades escolares 
de educação básica, da comercialização de alimen-
tos industrializados que contenham gorduras trans

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Fica proibida, nas unidades escolares de educa-

ção básica, a comercialização de alimentos industrializados que 
contenham gorduras trans.

§ 1º - A proibição a que se refere o “caput” deste artigo 
abrange as unidades escolares públicas estaduais, bem como 
unidades escolares privadas.

§ 2º - A proibição a que se refere o “caput” inclui produtos 
cujo rótulo aponte a existência de ingredientes que denotem 
a presença de gordura trans, tais como: gordura parcialmente 
hidrogenada, gordura vegetal parcialmente hidrogenada, gordu-
ra vegetal hidrogenada, óleo vegetal parcialmente hidrogenado, 
óleo vegetal hidrogenado, óleo hidrogenado, ou gordura parcial-
mente hidrogenada, ou interesterificada.

Artigo 2º - As infrações praticadas às disposições desta lei 
ficam sujeitas, sem prejuízo das sanções de natureza civil, penal 
e das definidas em normas específicas, às seguintes sanções 
administrativas:

I - advertência;
II - prestação de serviços à comunidade;
III - multa de 10 (dez) a 1.000 (mil) vezes o valor nominal da 

Unidade Fiscal do Estado de São Paulo - UFESP;
IV - apreensão e inutilização do produto;
V - interdição, total ou parcial, do estabelecimento comer-

cial.
§ 1º - A pena de multa será aplicada em dobro na hipótese 

de reincidência.
§ 2º - Para fins deste artigo, aplicam-se subsidiariamente as 

disposições da Lei nº 10.083, de 23 de setembro de 1998, que 
dispõe sobre o Código Sanitário do Estado.

Artigo 3º - As despesas decorrentes da execução desta lei 
correrão à conta de dotações orçamentárias próprias.

Artigo 4º - Esta lei entra em vigor no prazo de 180 (cento e 
oitenta), a partir da data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 11 de março de 2021
JOÃO DORIA
Rossieli Soares da Silva
Secretário da Educação
Jean Carlo Gorinchteyn
Secretário da Saúde
Antonio Carlos Rizeque Malufe
Secretário Executivo, respondendo pelo expediente da 

Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnica da Casa Civil, em 11 de 

março de 2021.

 LEI Nº 17.341,
DE 11 DE MARÇO DE 2021

(Projeto de lei nº 391, de 2019, do Deputado Vinícius 
Camarinha – PSB)

Estabelece normas gerais sobre segurança escolar 
e dá outras providências

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Esta lei estabelece normas gerais sobre a segu-

rança escolar e dá outras providências.
Parágrafo único - Entende-se por segurança escolar a garan-

tia de ambiente isento de ameaças para alunos, professores 
e toda a comunidade escolar, sustentado por um conjunto de 
medidas adotadas pelo Poder Público, com vistas à construção 
da paz e da ordem social no interior e nas imediações de seus 
respectivos estabelecimentos de ensino.

Artigo 2º - São princípios da segurança escolar:
I - a prevenção e o combate a situações de insegurança e 

violência escolar;
II - o estabelecimento de prioridades de intervenção e de 

parcerias com órgãos públicos e da iniciativa privada com res-
ponsabilidade ou interesse no tema;

III - o acompanhamento e a avaliação da eficácia das medi-
das adotadas em matéria de segurança escolar;

IV - a concepção de instrumentos, procedimentos e rotinas 
que contribuam para a resolução de problemas de segurança 
identificados pelas escolas;

V - a participação da comunidade escolar nas definições das 
políticas e ações locais de segurança escolar;

VI - o desenvolvimento de programas específicos de 
formação na área de segurança escolar, voltadas para os 
dirigentes, docentes, discentes e funcionários em geral das 
escolas;

VII - o planejamento e a execução simulada de rea-
ções a situações de emergência que possam ocorrer nas 
escolas;

VIII - o acompanhamento de experiências e de modelos de 
programas e ações de segurança escolar em execução em outros 
entes da Federação e no exterior;

IX - a prevenção e o desenvolvimento da cultura da não 
violência;

X - a realização periódica de diagnósticos da situação de 
segurança das imediações dos estabelecimentos de ensino.

Artigo 3º - A ação do Poder Público na efetivação da segu-
rança escolar compreende, dentre outras medidas:

I - a intensificação dos serviços de fiscalização do comércio 
existente nas imediações das escolas, coibindo a comercializa-
ção de produtos ilícitos ou de acesso proibido à criança e ao 
adolescente, em especial o álcool;

II - a adequação dos espaços circunvizinhos às escolas, 
de modo a não causar insegurança nos seus interiores, com a 
participação de órgãos públicos e de instituições da iniciativa 
privada em parcerias criadas para esse fim;

III - a repressão intensificada aos jogos de azar nas imedia-
ções das escolas.

Artigo 4º Vetado.
§ 1º - Vetado:
1 - vetado;
2 - vetado;
3 - vetado.
§ 2º - vetado.
§ 3º - vetado:
1. vetado;
2. vetado;
3. vetado;
4. vetado;
§ 4º - Vetado:
1. vetado;
2. vetado;
3. vetado;
4. vetado;
5. vetado.
Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 11 de março de 2021
JOÃO DORIA
Rossieli Soares da Silva
Secretário da Educação
João Camilo Pires de Campos
Secretário da Segurança Pública
Antonio Carlos Rizeque Malufe
Secretário Executivo, respondendo pelo expediente da 

Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnica da Casa Civil, em 11 de 

março de 2021

 LEI Nº 17.342,
DE 11 DE MARÇO DE 2021

(Projeto de lei nº 994, de 2019, do Deputado Sergio 
Victor - NOVO)

Altera a Lei nº 1.093, de 22 de setembro de 1976, 
modificada pela Lei 16.871, de 14 de dezembro 
de 2018, que autoriza a instalação de postos ou 
estabelecimentos destinados à venda de produtos 
hortifrutigranjeiros nas faixas de estradas de domí-
nio do Departamento de Estradas de Rodagem 
- DER e em terrenos contíguos

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Dê-se nova redação ao artigo 1º da Lei nº 1.093, 

de 22 de setembro de 1976, modificada pela Lei nº 16.871, de 
14 de dezembro de 2018:

“Artigo 1º - Fica autorizado o comércio, exceto de bebidas 
alcóolicas, nas faixas de estradas de domínio do Departamento 
de Estradas de Rodagem - DER, e em terrenos contíguos.

Parágrafo único - As autorizações serão concedidas somen-
te a produtores ou a microempreendedores, a título precário, 
podendo ser canceladas a qualquer tempo pelo Secretário de 
Logística e Transportes, mediante justificativa do Superintenden-
te do DER.” (NR)

Artigo 2º - O artigo 5º da Lei nº 1.093, de 22 de setembro 
de 1976, modificada pela Lei nº 16.871, de 14 de dezembro de 
2018, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 5º - Os produtores e microempreendedores situ-
ados nas faixas de estradas de domínio do Departamento de 
Estradas de Rodagem - DER, e em terrenos contíguos ficam 
obrigados, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, a promover 
a prova de que trata o artigo 4º, sob pena de cessação de 
suas atividades.”(NR)

Artigo 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 11 de março de 2021
JOÃO DORIA
João Octaviano Machado Neto
Secretário de Logística e Transportes
Antonio Carlos Rizeque Malufe
Secretário Executivo, respondendo pelo expediente da 

Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnica da Casa Civil, em 11 de 

março de 2021.

 LEI Nº 17.343,
DE 11 DE MARÇO DE 2021

(Projeto de lei nº 688, de 2020, dos Deputados Maurici 
- PT e Alex de Madureira - PSD)

Institui a campanha “Dezembro Verde” - Não ao 
Abandono de Animais no Estado de São Paulo

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Fica instituído no Estado de São Paulo o mês 

“Dezembro Verde”, dedicado à campanha de combate aos 
maus-tratos e abandono de animais e de promoção da adoção 
e posse responsável.

Parágrafo único - O símbolo da campanha aludida no caput 
será um laço na cor verde.

Artigo 2º - A instituição do “Dezembro Verde” tem como 
objetivo:

13 de março de 2020, da Secretaria da Saúde, fundadas em 
evidências científicas e informações estratégicas em saúde, 
que sinalizam risco potencial de colapso da capacidade 
de resposta do sistema de saúde no Estado de São Paulo 
(Anexo);

Considerando as análises técnicas relativas ao risco ambien-
tal de contágio pela COVID-19 conforme o setor econômico e 
social;

Considerando os resultados de pesquisas origem-destino 
relativas ao serviço de transporte coletivo intermunicipal 
de passageiros na Região Metropolitana de São Paulo e a 
possibilidade de redução de concentração de usuários em 
horários específicos;

Considerando o resultado da avaliação de impacto na 
incidência da afecção em decorrência da retomada gradual das 
aulas e atividades presenciais no ensino básico;

Considerando a necessidade de conter a disseminação da 
COVID-19, de garantir o adequado funcionamento dos serviços 
de saúde e de preservar a saúde pública,

Decreta:
Artigo 1º - Este decreto institui medidas emergenciais, 

de caráter temporário e excepcional, no âmbito da medida 
de quarentena de que tratam os Decretos nº 64.881, de 22 
de março de 2020, e nº 64.994, de 28 de maio de 2020, com 
o objetivo imediato de conter a transmissão e disseminação 
da COVID-19.

Parágrafo único - Salvo disposição em contrário e sem pre-
juízo do disposto no Decreto nº 65.545, de 3 de março de 2021, 
as medidas emergenciais a que se referem o "caput" deste 
artigo serão observadas em todo o território estadual, entre os 
dias 15 e 30 de março de 2021.

Artigo 2º - As medidas emergenciais instituídas por este 
decreto consistem na vedação de:

I - atendimento presencial ao público, inclusive mediante 
retirada ou "pegue e leve", em bares, restaurantes, "shopping 
centers", galerias e estabelecimentos congêneres e comércio 
varejista de materiais de construção, permitidos tão somente os 
serviços de entrega ("delivery") e "drive-thru";

II - realização de:
a) cultos, missas e demais atividades religiosas de caráter 

coletivo;
b) eventos esportivos de qualquer espécie;
III - reunião, concentração ou permanência de pessoas nos 

espaços públicos, em especial, nas praias e parques, observado 
o disposto no § 1º do artigo 8º-A do Decreto nº 64.994, de 28 
de maio de 2020, acrescentado pelo Decreto nº 65.540, de 25 
de fevereiro de 2021;

IV - desempenho de atividades administrativas internas de 
modo presencial em estabelecimentos comerciais e prestadores 
de serviços não essenciais.

Artigo 3º - Na Região Metropolitana de São Paulo, sem 
prejuízo da observância das normas locais aprovadas pelos 
respectivos Municípios, recomenda-se que a abertura e a 
troca de turnos em estabelecimentos comerciais ou prestado-
res de serviços sejam ajustadas de modo a evitar o desloca-
mento simultâneo de colaboradores nos meios de transporte 
público coletivo de passageiros, observando, no que couber, 
os seguintes horários:

I - entre 5 horas e 7 horas, para o setor industrial;
II - entre 7 horas e 9 horas, para o setor de serviços;
III - entre 9 horas e 11 horas, para o setor de comércio.
Artigo 4º - Os Secretários de Estado, o Procurador Geral 

do Estado e os dirigentes máximos de autarquias, com 
exceção dos órgãos e entidades relacionados no § 1º do 
artigo 1º do Decreto nº 64.864, de 16 de março de 2020, 
implementarão, como regra, nos respectivos âmbitos, a 
prestação de jornada laboral mediante teletrabalho, inde-
pendentemente do disposto no Decreto nº 62.648, de 27 
de junho de 2017.

§ 1º - Observadas as especificidades dos campos funcio-
nais dos órgãos e entidades respectivos, as autoridades a que 
alude o "caput" deste artigo, mediante ato próprio fundamen-
tado, poderão disciplinar hipóteses excepcionais.

§ 2º - Durante a vigência das medidas emergenciais 
de que trata este decreto, fica recomendado que os Pre-
feitos de Municípios paulistas adotem, no âmbito de suas 
respectivas administrações, preferencialmente o regime de 
teletrabalho.

§ 3º - O representante da Fazenda do Estado junto a 
empresas estatais e fundações integrantes da Administração 
indireta adotará as providências necessárias ao cumprimento do 
disposto no "caput" e § 1º deste artigo.

Artigo 5º - As aulas e demais atividades presenciais no 
âmbito da rede pública estadual de ensino, bem como no 
âmbito das instituições privadas de ensino, observarão as 
disposições do Decreto nº 65.384, de 17 de dezembro de 
2020, aplicáveis à fase vermelha de classificação do Plano 
São Paulo.

Parágrafo único - O Secretário da Educação poderá dispor, 
mediante resolução, sobre medidas temporárias destinadas à 
melhor adequação das disposições deste decreto à rede estadual 
de ensino.

Artigo 6º - O artigo 2º do Decreto nº 65.545, de 3 de março 
de 2021, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Artigo 2º - Para o fim de restrição de serviços e atividades 
em decorrência da medida de quarentena, no âmbito do Plano 
São Paulo, instituído pelo Decreto nº 64.994, de 28 de maio de 
2020, fica o território do Estado de São Paulo, em sua íntegra, 
classificado, excepcionalmente, na fase vermelha, nos dias 6 a 
30 de março de 2021.". (NR)

I - Conscientizar a população de que o abandono de 
animais é crime, além de ser ato cruel que pode condenar o 
animal à morte;

II - Informar como qualquer pessoa pode denunciar casos de 
abandono, maus-tratos e crueldades contra animais;

III - Apoiar feiras de adoção (não compre, adote) e mutirões 
de castração;

IV - Incentivar doações e apoio a organizações não gover-
namentais (ONGs) da causa animal;

V - Realizar ações de conscientização, eventos, ações nas 
redes sociais e divulgação de material informativo sobre os 
temas;

VI - Estimular eventos e iluminação na cor verde nos prédios 
públicos;

VII - Contribuir para melhoria dos indicadores relativos ao 
abandono de animais no Estado de São Paulo.

Artigo 3º - A Campanha deverá ser realizada todos os 
anos no mês de dezembro, especialmente na primeira quin-
zena, e integrará o Calendário Oficial de Eventos do Estado.

Artigo 4º - As despesas decorrentes da execução desta lei 
correrão à conta de dotações orçamentárias próprias.

Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 11 de março de 2021
JOÃO DORIA
Marcos Rodrigues Penido
Secretário de Infraestrutura e Meio Ambiente
Fernando José da Costa
Secretário da Justiça e Cidadania
Jean Carlo Gorinchteyn
Secretário da Saúde
Antonio Carlos Rizeque Malufe
Secretário Executivo, respondendo pelo expediente da 

Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnica da Casa Civil, em 11 de 

março de 2021.

 LEI Nº 17.344,
DE 11 DE MARÇO DE 2021

(Projeto de lei nº 40, de 2021, do Deputado Vinícius 
Camarinha - PSB)

Dispõe sobre instituição do Programa Estadual 
de Apoio à Oncologia Infantil e Enfermidades 
Correlacionadas - PRO-ONCOLOGIA INFANTIL e dá 
outras providências

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Fica instituído o Programa Estadual de Apoio 

à Oncologia Infantil e Enfermidades Correlacionadas - PRO-
-ONCOLOGIA INFANTIL, visando a prevenção e o combate ao 
câncer infantil.

Parágrafo único - A prevenção e o combate ao câncer 
infantil englobam a promoção da informação, a pesquisa, o ras-
treamento, o diagnóstico, o tratamento, os cuidados paliativos 
e a reabilitação referentes às neoplasias malignas e afecções 
correlatas.

Artigo 2º - O PRO-ONCOLOGIA INFANTIL será implementa-
do visando o repasse estadual às ações e serviços de atenção 
oncológica Infantil e Enfermidades Correlacionadas desenvolvi-
dos por instituições de prevenção e combate ao câncer infantil.

Artigo 3º - As ações e os serviços de atenção oncológica 
a serem apoiados com os recursos captados por meio do PRO-
-ONCOLOGIA INFANTIL compreendem:

I - a prestação de serviços médico-assistenciais, com o intui-
to de agilizar o atendimento e os exames necessários às crianças 
diagnosticadas com câncer:

a) vetado;
b) vetado.
II - a formação, o treinamento e o aperfeiçoamento de 

recursos humanos em todos os níveis;
III - a realização de pesquisas clínicas, epidemiológicas e 

experimentais;
IV - vetado.
Artigo 4º - Vetado.
§ 1º - Vetado.
§2º- Vetado.
Artigo 5º -. Vetado
Artigo 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-

cação.
Palácio dos Bandeirantes, 11 de março de 2021
JOÃO DORIA
Jean Carlo Gorinchteyn
Secretário da Saúde
Antonio Carlos Rizeque Malufe
Secretário Executivo, respondendo pelo expediente da 

Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnica da Casa Civil, em 11 de 

março de 2021.

 Decretos
 DECRETO Nº 65.563,
DE 11 DE MARÇO DE 2021

Institui medidas emergenciais, de caráter tempo-
rário e excepcional, destinadas ao enfrentamento 
da pandemia de COVID-19, e dá providências 
correlatas

JOÃO DORIA, Governador do Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais,

Considerando as recomendações do Centro de Contin-
gência do Coronavírus, instituído pela Resolução nº 27, de 
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seção I

João Doria - Governador
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